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Discussões em torno da uniformização das distintas estru-
turas de poder que integram o Ministério Público brasilei-
ro ou, o que é mais comum, a adequação dos vinte e seis 
Ministérios Públicos Estaduais ao paradigma de análise 
oferecido pelo Ministério Público da União são temas re-
correntes no âmbito do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP). O debate costuma ser alimentado pelas 
similitudes existentes entre o Ministério Público e o Poder 
Judiciário, este último caracterizado pela existência de um 
regime jurídico uniforme para todos os seus membros, o 
que torna a tentativa de uniformização, aos olhos de mui-
tos, um fim a ser sempre perseguido em ambas as estrutu-
ras orgânicas. O objetivo dessas breves linhas é chamar a 
atenção para o desacerto dessa conclusão.

Com os olhos voltados ao Poder Judiciário, observa-se, 
consoante o art. 92 da Constituição de 1988, que o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) está inserido em sua estrutura 
orgânica. Isso, no entanto, não obsta que seja considerado 
um verdadeiro órgão de controle externo. Para tanto, basta 
que o paradigma de análise seja deslocado do Poder Judi-
ciário, no qual está inserido, para as estruturas controladas 
e que gozam de autonomia administrativa. Nessa linha, 
com os olhos voltados a cada um dos tribunais existentes, 
o controle será, de fato, externo. O único tribunal que esca-
pa a esse controle, até porque competente para apreciar as 
ações ajuizadas em face do CNJ, é o Supremo Tribunal Fe-

deral – STF (vide ADI nº 3.367/DF, Rel. Min. Cezar Peluso, 
j. em 13/04/2005, DJ de 17/03/2006).

Outro ponto digno de nota é que o Poder Judiciário é regi-
do por uma única lei orgânica, de iniciativa do STF e cog-
nominada pelo art. 93, caput, da Constituição, de “Estatuto 
da Magistratura”. Em consequência, não obstante a inser-
ção desse Poder no âmbito de um Estado Federal em que o 
Estado membro, em suas estruturas orgânicas, conta com 
órgãos jurisdicionais, somente a União pode legislar sobre 
a matéria. Os Tribunais de Justiça carecem de poder de ini-
ciativa e as Assembleias Legislativas não podem incursio-
nar nessa temática. Esse é um dos aspectos mais caracterís-
ticos da unidade do Poder Judiciário brasileiro.

Essas características existenciais do Poder Judiciário, como 
é possível antever, apresentam distinções substanciais 
quando transpostas para o Ministério Público.

Em um primeiro plano, observa-se que o CNMP, embora 
seja um órgão tipicamente federal, mantido, portanto, pela 
União, não está inserido na estrutura do Ministério Públi-
co afeto a esse ente federado. É um órgão essencialmente 
externo, que controla tanto o Ministério Público da União 
como os congêneres estaduais.

Apesar de o art. 127, § 1º, da Constituição de 1988 considerar 
a unidade um princípio institucional do Ministério Público, 
essa unidade é sensivelmente distinta daquela que caracte-
riza o Poder Judiciário. Este último é organizado a partir de 
um referencial de verticalidade, de modo que, principiando 
pela base, há sempre um órgão superior capaz de rever as 
decisões proferidas pelo órgão inferior, até que, alcançado 
o plano mais elevado, ocupado pelo STF, as decisões não 
são passíveis de serem revertidas por qualquer outro órgão. 
Acresça-se que o Presidente do STF é a maior autoridade do 
Poder Judiciário brasileiro, já que preside o Tribunal que se 
encontra no ápice do escalonamento funcional.
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A unidade do Ministério Público, por sua vez, se desenvol-
ve em um plano de horizontalidade. Em outras palavras, 
não há qualquer relação de hierarquia ou subordinação en-
tre as distintas estruturas que integram o Ministério Públi-
co da União e os congêneres estaduais, acrescendo-se que 
o Procurador-Geral da República não é o Chefe do Ministé-
rio Público brasileiro. Chefia, apenas, o Ministério Público 
da União e o Ministério Público Federal. Todas as Insti-
tuições se equivalem quando cotejadas entre si, mas cada 
qual exerce as atribuições que a ordem jurídica lhe outor-
gou sem ser influenciada pelas demais. Há, no entanto, 
verdadeira unidade sob a ótica funcional, sendo possível 
falar em um único Ministério Público, já que a Instituição, 
por intermédio de cada um de seus ramos, desempenha, 
no seu âmbito de atuação, as funções institucionais que lhe 
foram atribuídas pelo texto constitucional. É justamente o 
princípio da unidade que legitima a atuação do Ministério 
Público Federal, junto aos Tribunais Superiores, nas ações 
ajuizadas pelos Ministérios Públicos Estaduais, ou mesmo 
naquelas em que intervieram no âmbito da Justiça Estadu-
al. Não fosse assim, não poderia ser suprimida a atuação 
dos órgãos estaduais.

Diversamente ao que se verifica em relação ao Poder Ju-
diciário, que conta com um Estatuto da Magistratura, de 
iniciativa do seu órgão de cúpula, o Ministério Público não 
possui um Estatuto do Ministério Público brasileiro e mui-
to menos um órgão de cúpula que possa propô-lo ao Poder 
Legislativo. Nesse particular, a distinção é substancial. E 
qual foi a técnica adotada pela Constituição de 1988? Entre 
os extremos da unidade normativa, sujeitando o Ministé-
rio Público brasileiro a uma única e mesma lei, e da total 
ausência de regramentos comuns, optou por uma via inter-
média. Em outras palavras, apesar de o Ministério Público 
da União e de cada Ministério Público Estadual contar com 
a sua própria Lei Orgânica, foi estabelecido que os últimos 
deveriam permanecer adstritos aos balizamentos ofereci-
dos pelas normas gerais editadas pela União. A Constitui-
ção de 1988, no auge de sua unidade hierárquico-normati-
va, dispôs que seriam de iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que tratassem da organização do 
Ministério Público da União, facultada igual iniciativa ao 
Procurador-Geral da República, ou que veiculassem nor-
mas gerais para a organização do Ministério Público dos 

Estados (arts. 61, § 1º, II, “d”; e 128, § 5º). Acresceu, ainda, 
que leis complementares da União e dos Estados, observa-
das, em relação aos últimos, as normas gerais veiculadas 
pela União, estabeleceriam a “organização, as atribuições e 
o estatuto de cada Ministério Público” (art. 128, § 5º). Com 
isso, todo e qualquer ramo do Ministério Público teria uma 
lei complementar que o regeria. É perceptível, desse modo, 
que o sistema constitucional reconheceu a diversidade 
como uma característica inerente ao Ministério Público. 
Com os olhos voltados às instituições estaduais, é possível 
afirmar que só há uniformidade em relação às matérias em 
que a norma geral assim o desejou.

A partir dessa premissa, é possível afirmar que o objetivo 
do Conselho Nacional do Ministério Público, em relação 
aos Ministérios Públicos Estaduais, jamais pode ser o de 
estabelecer uma “uniformidade deformante”. E isso por 
uma razão muito simples: a alegada uniformidade somen-
te será alcançada se for alargado o alcance da norma geral 
editada pela União, que deve ser necessariamente veicula-
da em lei, de iniciativa privativa do Presidente da Repúbli-
ca. Conclui-se, desse modo, que a “uniformização” será al-
cançada à custa da “deformação” da ordem constitucional.

É possível afirmar que a uniformização é um objetivo natu-
ral em relação ao Poder Judiciário, estrutura verticalizada 
e regida por uma única lei orgânica. Não o é, no entanto, 
para o Ministério Público. Ainda que não o seja sob o pris-
ma ôntico, não é de se excluir, ao menos no plano argu-
mentativo, a possibilidade de a União ampliar de tal modo 
as normas gerais que venha a reduzir, consideravelmente, 
a liberdade de conformação do legislador estadual. O que 
não nos parece possível é que o CNMP, absorvendo com-
petências próprias do Presidente da República e do Con-
gresso Nacional, venha a ampliar o rol de “normas gerais” 
e, consequentemente, reduzir o alcance das leis comple-
mentares que regem cada uma das Instituições estaduais.

Parafraseando Boileau (1674), em L’Art poétique, espera-
-se que o CNMP seja, em futuro próximo, “um severo 
crítico de si próprio”, o que certamente contribuirá para 
a contenção dos excessos e a consequente preservação da 
autonomia das Instituições controladas.■


